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PARECER Nº 595, DE 2022

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 847, DE 2021
De autoria do Deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe dispõe sobre o atendimento preferencial as pessoas com fibromialgia nos locais públicos e privados.

A proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, sem haver recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisado quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após a leitura do texto da proposta, não visualizamos óbices que impeçam sua aprovação, já que a matéria tratada no presente projeto é de natureza legislativa e obedece aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, todos da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Entretanto, dada a importância da matéria, apresentamos o seguinte substitutivo, com o intuito de aperfeiçoar o texto original.
SUBSTITUTIVO
“PROJETO DE LEI Nº 847, DE 2021

Concede atendimento prioritário às pessoas portadores de fibromialgia nos estabelecimentos que especifica e dá outras providências.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:

Artigo 1º - Os órgãos públicos, empresas públicas, empresas concessionárias de serviço público e empresas privadas localizadas no Estado de São Paulo prestarão, durante todo o horário de funcionamento, atendimento prioritário às pessoas com Fibromialgia.
Parágrafo único - Para receber o atendimento prioritário, o interessado deverá estar munido de declaração médica que ateste a sua condição.

Artigo 2º - Os estabelecimentos indicados no artigo 1º deverão dar ampla divulgação do conteúdo desta lei em suas dependências.

Artigo 3º - Deverá ser disponibilizado guichê específico para prestar o atendimento prioritário de que trata esta lei.

§ 1º - Os estabelecimentos deverão indicar de maneira explícita qual é o guichê destinado a prestar o atendimento prioritário objeto desta lei.

§ 2º - O guichê destinado à prestação do atendimento prioritário mencionado no § 1º não será de atendimento exclusivo, podendo atender os demais usuários quando não houverem pessoas com direito à prioridade.”
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 847, de 2021, na forma do substitutivo ora apresentado.
a) Marta Costa – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA MARTA COSTA, FAVORÁVEL AO PROJETO NA FORMA DO SUBSTITUTIVO.

Sala da Comissões, em 26/10/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carla Morando
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Contrário ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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